
3º CADERNO • WWW.DIARIODENOTICIAS.COM.BRPÁGINA 18 • SÃO PAULO,SEXTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 2026

C
er

tifi
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

C
er

tifi
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

continua...

ALLTERRA BIOSOLUÇÕES AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ Nº 46.265.428/0001-67

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Relatório da administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Allterra (“Allterra” ou 
“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as respectivas 
Demonstrações Contábeis, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referentes 
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025. O exercício de 2025 representou um marco 
estratégico para a Companhia, consolidando sua integração ao ecossistema da Agrocore Holding 
S.A., controlada por fundos geridos pelo Pátria Investimentos. Essa reorganização societária 

fortaleceu nossa estrutura de capital e governança, permitindo à Allterra acelerar seu plano de 
expansão no mercado de biossoluções agrícolas. Com foco inegociável na saúde do solo e na 
inovação tecnológica, a Allterra manteve sua estratégia de desenvolvimento de bioativadores e 
biodefensivos de alta performance. Nossos produtos são desenhados para potencializar o 
microbioma do solo, pilar essencial para a produtividade e sustentabilidade das lavouras 
brasileiras. Adicionalmente, a sinergia comercial e técnica com nossa investida, TMF 

Fertilizantes, permitiu ampliar a oferta de valor ao produtor rural, integrando nutrição 
organomineral e biotecnologia. No que tange à gestão de pessoas, a diversidade e a inclusão são 
valores essenciais da nossa cultura, sendo a equidade uma prioridade estratégica em todo o 
Grupo. Em conformidade com a Lei nº 15.177/25, a Companhia reafirma seu compromisso com 
a transparência dos indicadores de diversidade e remuneração. Contudo, considerando que os 
valores referentes à remuneração variável e eventual do exercício de 2025 (primeiro período-

base de reporte) ainda não estão integralmente consolidados, o demonstrativo completo será 
disponibilizado oportunamente aos acionistas, assegurando a precisão e a transparência das 
informações. Por fim, a Administração agradece aos acionistas, colaboradores, clientes e 
parceiros pela confiança e dedicação ao longo do ano. Reafirmamos nosso compromisso em 
liderar a transformação tecnológica do campo, gerando valor sustentável para toda a cadeia do 
agronegócio.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 65.568 44.063 90.381 89.485
Contas a receber de clientes 4 44.690 80.834 59.182 106.227
Estoques 5 3.058 4.122 9.637 15.727
Adiantamentos a fornecedores 7 1.378 168.966 3.076 169.424
Tributos a recuperar 6 1.744 10.205 6.106 11.479
Outros ativos 158 137 459 576
Total do ativo circulante 116.596 308.327 168.841 392.918
Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 4 - 1.027 - 1.027
Imobilizado 10 30.214 19.512 100.402 83.733
Ativo de direito de uso 11 7.146 10.431 8.217 13.229
Intangível 12 93 130 139.430 148.355
Tributos diferidos 8 48.438 22.346 56.317 24.659
Investimentos 9 242.519 264.624 - -
Total do ativo não circulante 328.410 318.070 304.366 271.003

    
Total do ativo 445.006 626.397 473.207 663.921

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo circulante
Fornecedores 13 3.755 3.089 5.632 5.303
Obrigações trabalhistas 15 9.367 8.708 12.498 12.109
Obrigações fiscais 215 167 705 740
Passivo de arrendamento 11 4.863 5.160 5.949 7.688
Imposto de renda e contribuição 

social a recolher 8 1.123 - 1.123 3.033
Outras obrigações 16 1.980 6.802 2.753 9.197
Total do passivo circulante 21.303 23.926 28.660 38.067
Passivo de arrendamento 11 2.282 5.272 2.488 6.405
Provisão para contingências 17 - 300 10 300
Outras obrigações 16 - - 5.775 5.749
Contas a pagar por aquisição 13.007 13.007 13.007 13.007
Passivo Fiscal Diferido 8 1.589 - 1.589 -
Total do passivo não circulante 16.878 18.579 22.869 25.461
Patrimônio líquido 18
Capital social 18 411.805 385.619 411.805 385.619
Adiantamento para futuro aumento 

de capital 18 - 212.000 - 212.000
Prejuízos acumulados (44.538) (53.285) (44.538) (53.285)
Total do patrimônio líquido atribuível aos:     
Acionistas controladores 367.267 544.334 367.267 544.334
Acionistas não controladores 39.558 39.558 54.411 56.056
Total do patrimônio líquido 406.825 583.892 421.678 600.390
Total do passivo e patrimônio líquido 445.006 626.397 473.207 663.921

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota
Capital 

social AFAC
Prejuízo 

acumulado
Reserva de subvenção 

para investimentos
Total 

controladores
Total acionistas 

não controladores
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 138.210 - (22.824) 9.981 125.367 79.064 204.431
Aumento de capital em 28 de fevereiro de 2024 18.1 163.825 - - - 163.825 - 163.825
Aumento de capital em 23 de julho de 2024 18.1 35.000 - - - 35.000 - 35.000
Incorporação Microbiol 48.584 - - - 48.584 - 48.584
Adiantamento AFAC em 18 de novembro de 2024 18.5 - 90.000 - - 90.000 - 90.000
Adiantamento AFAC em 12 de dezembro de 2024 18.5 - 122.000 - - 122.000 - 122.000
Participação de não controladores em combinação de negócio - valor de custo - - - - - 16.197 16.197
Mais valia de não controladores em combinação de negócios - - - - - 1.083 1.083
Eliminação por incorporação - - - - - (40.673) (40.673)
Reversão de reserva reflexa de subvenção para investimentos em controlada - - 9.981 (9.981) - - -
Prejuízo do exercício - - (40.442) - (40.442) 377 (40.065)
Outros - - - - - 8 8
Saldos em 31 de dezembro de 2024 385.619 212.000 (53.285) - 544.334 56.056 600.390
Aumento de capital em abril de 2025 18.1 237.673 (212.000) - - 25.673 - 25.673
Adiantamento AFAC em julho de 2025 18.5 - 165.000 - - 165.000 - 165.000
Aumento de capital em novembro de 2025 18.5 165.000 (165.000) - - - - -
Redução de capital em dezembro de 2025 18.6 (376.487) - - - (376.487) - (376.487)
Lucro do exercício - - 8.747 - 8.747 (1.645) 7.102

411.805 - (44.538) - 367.267 54.411 421.678
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado

Nota
31/12/ 

2025
31/12/ 

2024
31/12/ 

2025
31/12/ 

2024
Receita operacional líquida 19 303.141 19.346 374.341 90.952
Custo dos produtos vendidos 20 (236.700) (9.311) (272.658) (42.926)
Lucro bruto 66.441 10.035 101.683 48.026
Despesas operacionais
Despesas com vendas 20 (169) (188) (31.092) (25.454)
Despesas gerais e administrativas 20 (81.767) (29.167) (91.093) (39.163)
Outras despesas operacionais, líquidas 21 (27.234) (32.579) (40.781) (32.261)
Equivalência patrimonial 9 (9.319) (3.821) - (5.964)
Resultado operacional antes do resultado 

financeiro e dos impostos (52.048) (55.720) (61.283) (54.816)
Receita financeira 22 43.139 1.951 48.387 3.914
Despesa financeira 22 (3.670) (2.034) (6.895) (3.966)
Resultado financeiro, líquido 39.469 (83) 41.492 (52)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (12.579) (55.803) (19.791) (54.868)
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente 8 (2.509) - (2.509) (1.147)
Diferido 8 23.835 15.361 29.402 15.950
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 8.747 (40.442) 7.102 (40.065)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício atribuível aos:
Acionistas controladores 8.747 (40.442) 8.747 (40.442)
Acionistas não controladores - - (1.645) 377

8.747 (40.442) 7.102 (40.065)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/ 

2025
31/12/ 

2024
31/12/ 

2025
31/12/ 

2024
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 8.747 (40.442) 7.102 (40.065)
Resultado abrangente total 8.747 (40.442) 7.102 (40.065)
Resultado abrangente total atribuível aos:
Acionistas controladores 8.747 (40.442) 8.743 (40.442)
Acionistas não controladores - - (1.645) 377

8.747 (40.442) 7.102 (40.065)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado

Nota
31/12/ 

2025
31/12/ 

2024
31/12/ 

2025
31/12/ 

2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício antes dos tributos 

sobre o lucro (12.579) (55.803) (19.791) (54.867)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício 

com o caixa líquido gerado (aplicado) nas 
atividades operacionais:

Depreciação e amortização 23.821 42.734 27.732 39.212
Baixa de ativo imobilizado 827 131 975 1.448
Provisão para perda esperada do contas a receber 26.528 11.880 36.692 9.278
Provisão para ajuste a valor presente (5.628) 11.208 (4.277) (1.435)
Provisão para contingência (300) 300 (290) (130)
Provisão comercial 1.450 - 1.450 -
Outras provisões - 8.172 1.042 12.061
Juros e variações financeiras - - -
Tributos diferidos - 22.706 - (29.541)
Equivalência patrimonial 9.319 909 - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ajustado 43.438 42.237 43.533 (23.974)
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes (250.049) (104.949) (250.663) (30.000)
Estoques 1.064 (4.122) 4.841 (14.646)
Adiantamentos a fornecedores 57.421 (168.912) 56.181 (167.975)
Tributos a recuperar 8.461 (39.256) 5.373 18.726
Outros ativos (21) (136) 118 (576)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 666 1.293 (342) (52)
Impostos e contribuições a recolher 48 135 (33) 483
Salários, provisões e encargos sobre folha 659 2.667 389 (3.397)
Outras obrigações (6.272) 1.539 (8.266) 53
Pagamento de Imposto de Renda e CSLL (1.386) - (4.419) (8.637)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 

operacionais (145.971) (269.504) (153.288) (229.995)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de controlada, líquido de caixa 

adquirido - (104.250) - (103.724)
Aporte de controlada - (6.750) - (6.750)
Baixa de investimento Microbiol - 74.394 - 74.394
Valor pago em aquisição de imobilizado (16.515) (39.989) (27.236) (32.388)
Aquisição de intangível - (188) (256) (315)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

investimento (16.515) (76.783) (27.492) (68.783)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital social 25.673 247.409 25.673 177.409
Emissão de ações aquisição (70.000) - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 165.000 212.000 165.000 212.000
Redução de capital - - -
Distribuição de dividendos - - - (796)
Pagamento de passivo de arrendamento (6.682) (1.141) (8.997) (7.233)
Outros - (6.043) - (29.436)
Liquidação de empréstimos - - - (7.111)
Caixa líquido gerado nas atividades de 

financiamento 183.991 382.225 181.676 344.833
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de 

caixa líquido 21.505 35.938 896 46.055
Caixa e equivalentes de caixa no início do 

exercício 44.063 8.125 89.485 43.430
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 65.568 44.063 90.381 89.485
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Allterra Biosoluções Agrícolas S.A (“Allterra” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede em São Paulo - SP. A Companhia é controlada pela Agrocore Holding S.A que é 
detida pelo Patria Private Equity Fund VII FIP Multiestratégia Responsabilidade Limitada(“Pátria – 
Fundo VII”). A Companhia foi criada para ser a plataforma de investimento do Fundo Pátria em em-
presa de insumos especiais para solo, mercado recente, que vêm ganhando espaço nas compras do 
agricultor e reboque do aumento do custo e dependência de importação do fertilizante de solo com-
modity (“NPK”). O mercado no Brasil desses novos insumos, que trazem inovações na sua composi-
ção e formulação, principalmente como alternativa ao NPK, com uma proposta de valor superior para 
o agricultor, com maior performance técnica e índice de nacionalização. Adicionalmente, por reduzi-
rem o aporte químico do NPK através do uso de fontes orgânicas, naturais e biológicas, esses insumos 
geram importante impacto positivo para o meio-ambiente, além de promoverem sustentabilidade 
no suprimento de fertilizantes para o agricultor brasileiro. A Allterra visa investir em companhias nas 
diferentes verticais que constituem esse setor, para se consolidar como líder no segmento, com 
portifólio amplo, cobertura nacional e vantagens competitivas através de sinergias para potencializar 
o retorno, crescimento e diversificar risco.
2. BASE DE PREPARAÇÃO E POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todo o exercício 
apresentado, salvo quando mencionado em contrário. a) Declaração de conformidade com relação 
às normas do CPC: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e es-
tão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 
11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autori-
zada pela Diretoria em 27 de fevereiro de 2026. b) Base de mensuração e continuidade operacional: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo 
histórico como base de valor e no pressuposto de continuidade operacional dos negócios. A Adminis-
tração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade às suas atividades 
durante a elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. c) Moeda funcional, 
moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Reais (R$), mesma moeda de apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas e todos os valores são arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Bases de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e de sua controlada: 
“T.M.F. Indústria de Fertilizantes Inteligentes S.A.” ou também denominada “ TMF” . Todas as transa-
ções, saldos, receitas e despesas entre a controlada e a Companhia são eliminadas integralmente nas 
demonstrações financeiras consolidadas, sendo destacada a participação dos acionistas não contro-
ladores. Empresas controladas: São todas as entidades (incluindo as entidades de propósito especí-
fico) nas quais a Companhia tem o direto de (i) dirigir as atividades relevantes; (ii) exposição, ou direi-
tos, a retornos variáveis da sua participação na investida; e (iii) capacidade de utilizar seu poder sobre 
a investida para afetar o valor dos retornos ao investidor. Nesse método, os componentes dos ativos, 
passivos e resultados são consolidados integralmente e o valor patrimonial da participação dos acio-
nistas não controladores é determinado pela aplicação do percentual de participação deles sobre o 
patrimônio líquido das controladas. A Companhia possui participações diretas nas seguintes contro-
ladas:
Empresa Tipo de sociedade Participação societária
T.M.F. Fertilizantes Sociedade por ações de capital fechado Direta - 85%
2.1. Resumo das práticas contábeis materiais: a) Instrumentos financeiros: Ativos e passivos finan-
ceiros não derivativos - reconhecimento e desreconhecimento: Os ativos financeiros não derivativos 
são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando a Companhia se torna parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. O desreconhecimento (baixa) de um ativo financeiro é realizado 
quando expiram os direitos contratuais, ou quando são transferidos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro. Ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial se, e somente se, há o direito legal de compensar os valores e a intenção 
de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os pas-
sivos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando a Com-
panhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são desco-
nhecidos quando cessam ou são extintas as obrigações contratuais, pela retirada de uma das partes, 
pelo cancelamento ou pelo vencimento. Os instrumentos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e os reflexos reconhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros dessa categoria de instrumentos financeiros são 
aqueles classificados como mantidos para negociação e designados no seu reconhecimento inicial 
como sendo mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A mensuração desses ativos é pelo 
valor justo e suas alterações, assim como, os custos das transações são reconhecidos no resultado do 
exercício quando incorridos. Os principais ativos financeiros referem-se a: Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto prazo de 
alta liquidez com vencimentos não superiores há 90 dias e com risco insignificante de mudança de 
valor de mercado. Aplicações financeiras com vencimentos superiores a 90 dias e com risco signifi-
cante de mudança de valor de mercado são tratadas em linha exclusiva na rubrica Aplicações Finan-
ceiras no Balanço Patrimonial e seus reflexos na Demonstração de Fluxo de Caixa. Contas a receber 
de clientes, provisão para perdas de crédito esperadas (“PCE”): Os créditos a receber de clientes in-
dividual e consolidado (circulante e não circulante, quando aplicável), são provenientes das vendas 
de produtos e mercadorias, sendo o valor do saldo devedor dos contratos atualizado monetariamen-
te em conformidade com suas respectivas cláusulas de reajuste e descontado a valor presente (nota 
explicativa 4). Os respectivos efeitos são reconhecidos no resultado financeiro da Companhia. A 
provisão para perdas esperadas, quando necessárias, são constituídas em montante considerado 
suficiente pela administração, considerando os riscos envolvidos para cobrir as perdas prováveis na 
realização dos créditos, quando a provisão é revertida, o valor é reconhecido diretamente em conta 
de resultado, na mesma conta quando do registro da provisão. Impairment de ativos financeiros: A 
Companhia avalia a necessidade de reconhecimento de perdas por “impairment”, para todos ativos 
financeiros avaliados a custo amortizado. O valor da perda por “impairment” é mensurado como a 
diferença entre o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros 
original dos ativos financeiros e seu valor contábil, sendo sua diferença reconhecida no resultado do 
exercício. Se, num período subsequente, o valor da perda por “impairment” diminuir, a reversão 
dessa perda reconhecida anteriormente, também impactará na demonstração do resultado. Passi-
vos financeiros não derivativos - reconhecimento, baixa e mensuração: Tais passivos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. De-
pois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Os principais passivos financeiros não derivativos da Companhia 
são: fornecedores (nota explicativa 13), passivos de arrendamento (nota explicativa 11) e contas a 
pagar por aquisição. A Companhia e sua controlada não contrataram operações de instrumentos fi-
nanceiros derivativos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A Administração concluiu que 
para todos os instrumentos financeiros, ativos e passivos da Companhia, considerando os prazos de 
vencimento, sua natureza e comparando as taxas de juros contratuais com as de mercado em opera-
ções similares, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Logo, a Companhia optou por 
divulgá-los com valores equivalentes ao valor contabilizado. b) Imposto de renda e contribuição so-
cial: Imposto de renda e contribuição social correntes: O Imposto de Renda (“IRPJ”) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) do exercício corrente e diferido das sociedades estabelecidas no 
Brasil são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. Em 2025 a Allterra e suas 
controladas optaram pelo regime de tributação Lucro Real anual com estimativa mensal. O imposto 
corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Imposto de 
renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos representam os créditos e débitos sobre 
prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, quando aplicáveis, bem como as diferenças tempo-
rárias entre a base tributária e contábil, mensurados às alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas se revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na data 
de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos diferidos são classificados no 
balanço patrimonial como não-circulante. A Companhia não registra tributos diferidos passivos sobre 
o ágio oriundo das aquisições, conforme orientação CPC 32 (IAS 12) parágrafo 15ª. Resultado de im-
posto de renda e contribuição social: A despesa de imposto de renda e contribuição social compreen-
de os impostos correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido 
são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os ati-
vos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade 
tributária sob a mesma entidade tributável. c) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signi-
ficativas: Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de 
passivos contingentes. Estimativas e premissas: Na aplicação das políticas contábeis da Companhia, 
a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os 
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As principais contas contábeis que requerem a 
adoção de julgamentos, premissas e estimativas, que estão sujeitas a um maior grau de incertezas e 
que possuam um risco de resultar em um ajuste material caso essas premissas e estimativas sofram 
mudanças significativas em períodos subsequentes são: • Nota 4: Provisão para perda esperada - 
principais premissas em relação à expectativa de perda de crédito esperada na determinação da taxa 
média ponderada de perda; • Nota 5: Provisão para perda nos estoques - premissas em relação a 
mensuração do valor realizável líquido das mercadorias, incluindo considerações sobre o giro do es-
toque, estoque sem venda, e validade do produto. • Nota 8: Tributos diferidos - reconhecimento de 
ativos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; 
• Nota 10: Imobilizado - aplicação das vidas úteis estimadas e principais premissas em relação aos 
valores recuperáveis; • Nota 11: Arrendamentos - a Administração exerce julgamentos na determi-
nação das premissas utilizadas na mensuração do passivo de arrendamento, como a determinação 
do prazo dos contratos de arrendamentos, das taxas de desconto, da determinação dos contratos 
que estão no escopo da norma e, dos impactos que eventuais alterações nas premissas associadas 
aos julgamentos e estimativas adotados pela Companhia e suas controladas; • Nota 12: Intangível - 
teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio; • Nota 17: Provisão para contin-
gências - reconhecimento e mensuração: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
saídas de recursos. d) Combinação de Negócios: Combinação de negócios são contabilizados aplican-
do o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação 
transferida, que é avaliada com base no valor justo na data da aquisição, e o valor de qualquer parti-
cipação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve 
mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua 
participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição 
são contabilizados como despesa quando incorridos. A Companhia determina que adquiriu um negó-
cio quando o conjunto adquirido de atividades e ativos inclui, no mínimo, um input - entrada de re-
cursos e um processo substantivo que juntos contribuam significativamente para a capacidade de 
gerar output - saída de recursos. O processo adquirido é considerado substantivo se for essencial 
para a capacidade de desenvolver ou converter o input - entrada de recursos adquiridos em outputs 
- saídas de recursos, e os inputs - entradas de recursos adquiridos incluírem tanto a força de trabalho 
organizada com as habilidades, conhecimentos ou experiência necessários para executar esse pro-
cesso; ou for fundamental para a capacidade de continuar a produzir outputs e é considerado único 
ou escasso ou não pode ser substituído sem custo, esforço ou atraso significativos na capacidade de 
continuar produzindo - saída de recursos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e 
passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos 
contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. Qualquer 
contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será mensurada a valor justo na data 
de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada 
como um ativo ou passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 
38 na demonstração do resultado ou em outros resultados abrangentes. Se a contraprestação con-
tingente for classificada como patrimônio, não deverá ser reavaliada até que seja finalmente liquida-
da no patrimônio líquido. Inicialmente, a mais-valia é mensurada como sendo o excedente da contra-
prestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, 
líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos lí-
quidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. 
Após o reconhecimento inicial, a mais-valia é mensurada pelo custo, deduzido de quaisquer perdas 
acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, a mais-valia adquirida em 
uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocada a cada uma das unidades ge-
radoras de caixa do grupo que se espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, in-

dependentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades. 
Quando uma mais-valia fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade 
for alienada, a mais-valia associada à parcela alienada deve ser incluída no custo da operação ao 
apurar-se o ganho ou a perda na alienação. A mais-valia alienada nessas circunstâncias é apurada 
com base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa 
mantida. e) Receitas financeiras e despesas financeiras: O resultado financeiro compreende basica-
mente juros ativos de aplicações financeiras e taxas bancárias, juros passivos sobre eventuais inadim-
plências e variações monetárias e cambiais líquidas, quando aplicável. f) Classificação circulante e 
não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 
classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) Es-
pera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do 
ciclo operacional da entidade; (ii) Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; 
(iii) Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e (iv) É caixa ou equivalente de 
caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a 
menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 
meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado no circulante quando: (i) Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacio-
nal normal da entidade; (ii) Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; 
(iii) Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e (iv) A entidade não tem 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por 
meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Companhia classifica 
todos os demais passivos como não circulante. g) Estoques: Os estoques são avaliados ao custo ou 
valor realizável líquido, dos dois o menor. Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual 
localização e condição são contabilizados da seguinte forma: (i) Matérias-primas e embalagens: custo 
de aquisição segundo o custo médio; e (ii) Produtos acabados: custo dos materiais diretos e mão de 
obra, e um parcela proporcional das despesas gerais de fabricação com base na capacidade operacio-
nal normal. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da 
venda. Provisão para perdas nos estoques: A provisão para perdas nos estoques é estimada com 
base no histórico de perdas e leva em consideração o giro de determinado produto em estoque e 
produtos sem venda. O produto acabado da controladora não possui prazo de validade. Os produtos 
da controlada tem validade média de 3 anos, mas pode ser recondicionado a partir de novo processo 
produtivo para novos produtos, diminuindo a necessidade de provisão para perdas por obsolescên-
cia. A provisão para perdas nos estoques é estimada com base no valor realizável líquido das merca-
dorias. Caso a mercadoria esteja registrada por um valor maior que o respectivo preço de venda, é 
realizada a provisão na proporção da margem negativa de cada produto. O saldo dos estoques é 
apresentado líquido desta provisão. h) Investimentos (Controladora): Os investimentos em controla-
das são avaliados pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações individuais, em con-
formidade com a ICPC 09 (R3) e com as práticas emanadas pela legislação societária brasileira. i) Imo-
bilizado: Biofábricas, computadores e periféricos, móveis e utensílios, veículos, máquinas e 
equipamentos são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas acumuladas 
por perda por redução ao valor recuperável, se houver. Esse custo inclui o custo de reposição do 
ativo imobilizado e custos de financiamentos para projetos de construção de longo prazo se os crité-
rios de reconhecimento forem atendidos. Quando partes significativas do ativo imobilizado precisa-
rem ser substituídas em intervalos, a Allterra as deprecia separadamente com base em sua vida útil 
específica. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada dos 
ativos, conforme apresentado:
Categoria Vida útil Taxa (a.a.)
Imóveis 25 anos 4%
Computadores e periféricos 05 anos 20%
Móveis e utensílios 10 anos 10%
Veículos 05 anos 20%
Biofábricas 10 anos 10%
Máquinas e Equipamentos 10 anos 10%
Benfeitorias em imóveis De acordo com prazo do contrato de locação Variável
Biofábricas: A (“Bioestação Inteligente Microgeo®” ou “Biofábrica”), age como uma composteira, di-
mensionada em função da cultura e tamanho da área aplicada, serve para uma produção “Just in 
Time”, sendo a principal ferramenta para a retirada do adubo biológico Microgeo. O processo feito na 
Biofábrica, é o processo CLC - Compostagem Líquida Contínua, onde o sistema de agitação é automá-
tico, e através de uma filtragem eficiente o processo está sempre disponível para aplicação e adapta-
do ao manejo operacional da fazenda. j) Direito de uso de ativos/Arrendamentos: A Companhia ava-
lia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para 
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de 
baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de ar-
rendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativos de direito de uso: A companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do ar-
rendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direi-
to de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrenda-
mento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconheci-
dos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são deprecia-
dos linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ati-
vos, conforme abaixo:

Taxas nominais anuais 
de depreciação

Controladora Consolidado
Imóveis 5% a 25% 5% a 25%
Veículos automotores 20% a 33% 20% a 33%
Computadores e acessórios 20% a 50% 20% a 50%
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ao 
final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a 
depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: Na data de início do arren-
damento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos 
do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que de-
pendem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os 
pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoa-
velmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrenda-
mento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrenda-
mento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que 
ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamen-
tos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a 
taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os paga-
mentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é 
remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de 
uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou 
uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto 
prazo e de ativos de baixo valor: A companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento 
de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrenda-
mentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os 
pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reco-
nhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. k) Intangível: Os 
ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhe-
cimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, me-
nos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados 
internamente não são capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício 
em que for incorrido. A vida útil de um ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Para 
aqueles intangíveis com vida útil definida a Companhia utiliza as seguintes taxas anuais de amortiza-
ção:

Taxas nominais anuais 
de amortização

Controladora Consolidado
Software 10% 10%
Processo/tecnologia (inclui marca) 5% 5%
Carteira de clientes 25% 25%
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao logo da vida útil econômica e avaliados em 
relação à perda por redução ao valor recuperável (impairment), sempre que houver indicação de 
perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível 
com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabiliza-
das por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas 
como mudanças nas estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é 
reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do 
ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida (ágio, marcas e patentes, de empresas 
adquiridas) não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao 
valor recuperável no nível da Unidade Geradora de Caixa (UGC), considerando os segmentos defini-
dos pela Companhia. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se 
essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para 
definida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível 
são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábeis do ativo, 
sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. Um item do 
imobilizado e intangível é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil 
do ativo e são reconhecidos no resultado. Anualmente as taxas de depreciação e amortização são 
revisadas para adequá-las à vida útil, quando aplicável. Ágio (Goodwill): O ágio é inicialmente mensu-
rado ao custo, sendo o excedente entre a contraprestação transferida e o montante reconhecido de 
participação dos acionistas não controladores sobre os ativos adquiridos e os passivos assumidos. 
Caso esse pagamento seja menor que o valor justo dos ativos líquidos da subsidiária adquirida, a di-
ferença é reconhecida no resultado como ganho por compra vantajosa. Após o reconhecimento ini-
cial, o ágio é mensurado ao custo, deduzidas eventuais perdas por não recuperação. Para fins de 
teste de perda do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócio é, desde a data 
da aquisição, alocado a cada uma das Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) da Companhia que devem 
beneficiar-se da combinação de negócio realizada, independentemente se outros ativos ou passivos 
da adquirida forem atribuídos a essas UGCs, considerando os segmentos de negócios definidos pela 
Administração. l) Benefícios a empregados: Os salários e benefícios concedidos a empregados e ad-
ministradores da Companhia incluem, as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, 
entre outros), e remunerações variáveis, tais como as participações nos lucros e gratificações. Esses 
benefícios são registrados no resultado do exercício, à medida que são incorridos, conforme apresen-
tado nas notas explicativas 14 e 15. A Companhia possuí programa relacionado a gratificações de 
acordo com a política de remuneração variável, conforme política interna da Companhia. O paga-
mento relacionado a gratificações de acordo com a política de remuneração variável, que é constituí-
da no ano corrente e pago no ano subsequente, após o fechamento de metas individuais e coletivas. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia e sua controlada não outorgaram instrumentos 
patrimoniais e/ou de planos de pagamento de ações a seus funcionários. m) Subvenções governa-
mentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que a en-
tidade cumprirá todas as condições estabelecidas. Quando os benefícios se referem a um item de 
despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, atendendo a competência do 
crédito. n) Reconhecimento da receita: A receita operacional do curso normal das atividades da Com-
panhia é medida pela contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida 
quando representar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir 
a consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens. O CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente estabelece um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco etapas: (i) Iden-
tificação do contrato com o cliente; (ii) Identificação da obrigação de desempenho definida no contra-
to; (iii) Determinação do preço da transação; (iv) Alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho do contrato e; (v) Reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obri-
gações de desempenho. A definição de contrato pela norma, é um acordo entre duas ou mais partes 

que cria direitos e obrigações exigíveis. Contratos podem ser escritos, verbais ou sugeridos pelas 
práticas usuais de negócios da entidade. A receita operacional da Companhia se deriva principalmen-
te da venda de insumos voltados para o pilar biológico da agricultura (“Biotecnologia Microgeo ®”) e 
a controlada TMF atua na venda de fertilizantes especiais (“Especialidades”). Os preços de venda da 
Companhia são fixados em ordens de compra ou contratos. O reconhecimento da receita se dará 
somente quando a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens 
relacionados a essa venda é efetivamente transferido ao cliente, no momento da entrega do produ-
to. Uma receita não é reconhecida se há uma significativa incerteza de sua realização. Os valores re-
cebidos e não faturados decorrentes de mercadorias que serão entregues no futuro são considera-
dos como passivo. Para devoluções, o direito de recuperar o ativo de mercadorias devolvidas é 
medido pelo valor contábil anterior do estoque, menos quaisquer custos esperados para recuperar 
as mercadorias. Ajuste a valor presente de clientes: De acordo com o CPC 12 (R1) - Ajuste a valor 
presente e o já referido CPC 47, ao determinar o preço da transação, a Companhia deve ajustar o 
valor prometido da contraprestação pelos efeitos do valor do dinheiro no tempo se o momento dos 
pagamentos acordado pelas partes do contrato (explícita ou implicitamente) fornecer ao cliente ou à 
Companhia um benefício significativo do financiamento da transferência de bens ou serviços para o 
cliente. Nessas circunstâncias, o contrato contém um componente de financiamento significativo. Um 
componente de financiamento significativo pode existir independentemente de a promessa de fi-
nanciamento estar explicitamente declarada no contrato ou implícita nas condições de pagamento 
acordadas pelas partes do contrato. Os elementos integrantes do ativo e passivo decorrentes das 
operações de longo prazo, ou de curto prazo quando há efeitos relevantes, são ajustados a valor 
presente com base em taxas de desconto que reflitam as melhores avaliações atuais do mercado. As 
operações de vendas a prazo da Companhia possuem um componente de financiamento, uma vez 
que há a concessão de descontos financeiros (descontos dados depois das vendas) para pagamentos 
antes do vencimento estipulado, independente se classificadas no curto ou no longo prazo. Os títulos 
dessas operações foram trazidos ao seu valor presente considerando os prazos das referidas transa-
ções. Utilizou-se a taxa média de 13,47% ao ano em 31 de dezembro de 2025 (14,74% ao ano em 31 
de dezembro de 2024). O ajuste a valor presente das vendas a prazo tem como contrapartida a rubri-

ca “Contas a receber de clientes” (Nota Explicativa 4), em contrapartida da conta de “Receita de 
Vendas” (Nota Explicativa 19) e sua realização é registrada na rubrica “Receitas Financeiras” (Nota 
Explicativa 22) pela fruição do prazo. A receita é apresentada liquida de descontos, devoluções, im-
postos sobre vendas e ajuste a valor presente. Veja a reconciliação da receita bruta para líquida na 
Nota Explicativa 19. o) Pronunciamentos contábeis novos ou revisados: Abaixo seguem as normas e 
alterações válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 e aplicáveis para 
a Companhia:

Pronunciamento Descrição Avaliação
Alterações na CPC 

02/IAS 01
Define quando uma moeda é “intercambiável” e como proceder quando não é. Não resultou em impactos nas demonstrações 

financeiras da Companhia.
CPC 18 (R3)/ ICPC 

09 (R3)/ IAS 18
O cálculo de Equivalência Patrimonial (MEP) para Controladas (Demonstrações Individuais) 

passa a ser regido pela ICPC 09, alinhando o CPC 18 totalmente à norma global (IAS 28).
Não resultou em impactos nas demonstrações 

financeiras da Companhia.
p) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas 
a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor:
Pronunciamento Descrição Avaliação
CBPS 01 e 02 

(IFRS S1 e S2)
Normas de divulgação financeira relacionada à sustentabilidade e clima - obrigatoriedade total para companhias abertas 

no Brasil a partir de 2026.
Sendo de capital fechado, a Companhia optou por não 

antecipar a adoção destas normas em 2025.
CPC 51 (IFRS 18) O CPC 51 (IFRS 18) substituirá o CPC 26 /IAS 1 e se aplica a períodos iniciados em ou após 1º janeiro 2027. O novo padrão 

introduz os principais requisitos:1. Criação obrigatória de subtotais definidos: Operacional, Investimento, Financiamento, 
Operações Descontinuadas e Imposto de Renda. O Lucro Líquido contábil das entidades não mudará, mas será 
necessário apresentar um subtotal de lucro operacional recém definido, que será o ponto de partida para as 
demonstrações de fluxos de caixa pelo método indireto.2. Regulação das MPMs (Medidas de Desempenho da 
Administração), como o “EBITDA Ajustado”, que agora deverão ser auditadas e conciliadas em nota explicativa única.

A Companhia ainda está em avaliação do impacto do 
novo padrão, particularmente em relação a estrutura 
da demonstração de lucros e perdas, demonstração 
de fluxos de caixa, novos agrupamentos das 
informações financeiras e divulgações adicionais 
exigidas pelas MPMs.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes 569 1 569 3.052
Aplicações financeiras (i) 64.999 44.062 89.812 86.433
Total 65.568 44.063 90.381 89.485
(i) Aplicações financeiras são representadas, substancialmente, por depósitos bancários sem a inci-
dência de juros. As aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa estão representa-
das por investimentos em renda fixa, substancialmente representados por Certificados de Depósito 
Bancários (CDBs) e Fundos de Investimentos em renda fixa, com rendimento médio de 100% (100% 
em 2023) do CDI podendo ser resgatáveis em até 90 dias das datas de contratação, contra os respec-
tivos emissores, sem alteração significativa do rendimento pactuado. Estas aplicações são mantidas 
em instituições avaliadas com baixo risco de crédito e solidez no mercado.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Certificados de Depósito Bancário (CDB) (a) - 38.898 4.035 39.283
Fundo de Investimentos (b) 64.999 5.164 85.777 47.150
Total 64.999 44.062 89.812 86.433
(a) Certificados de Depósitos Bancários com rendimento médio de 100% CDI. (b) Fundos de Renda 
fixa não exclusivos lastreados ao DI com rendimento médio de 100% do CDI.
4. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber de clientes 88.678 104.949 115.458 131.116
(-) Provisão de perda de créditos esperada 

(a) (38.408) (11.880) (49.345) (12.654)
(-) Ajuste a valor presente - AVP (b) (5.580) (11.208) (6.931) (11.208)
Total 44.690 81.861 59.182 107.254
Circulante 44.690 80.834 59.182 106.227
Não Circulante - 1.027 - 1.027
Total 44.690 81.861 59.182 107.254
(a) A Companhia mensura a provisão para perda esperada a partir da abordagem simplificada para 
avaliação do risco de crédito com base na vida dos títulos de contas a receber. Nessa abordagem, a 
Companhia não inclui probabilidade explícita de inadimplência, entretanto os instrumentos financei-
ros ativos são separados de forma consistente considerando sua natureza, vida esperada e possibili-
dade de alteração do risco de ocorrência de inadimplência desde o reconhecimento inicial. O aumen-
to na perda esperada de crédito se deu, substancialmente, pela provisão dos saldos a receber de 
determinadas empresas de varejo de insumos agrícolas que atualmente está em plano de recupera-
ção judicial (RJ) e recuperação extrajudicial (RE). (b) A Companhia calculou o ajuste a valor presente 
(AVP), considerando a taxa média anual de 13,47% (13,38% em 2024). As movimentações das perdas 
de créditos esperada para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, considerando a aquisição e 
incorporação mencionadas na nota explicativa 3, estão assim representadas:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - (3.376)
Provisão por incorporação (3.376) -
Provisão decorrente da combinação de negócios - (491)
Provisão registrada no exercício (8.504) (8.787)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (11.880) (12.654)
Provisão registrada no exercício (26.528) (36.691)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (38.408) (49.345)
Em 31 de dezembro de 2025, o aging list do contas a receber de clientes, estão demonstrados abai-
xo:

Controladora Consolidado
Títulos a vencer:
Até 365 dias 55.004 78.637
Acima de mais de 365 dias - -

55.004 78.637
Títulos vencidos:
Até 30 dias 19 59
Entre 31 e 60 dias - -
Entre 61 e 90 dias - -
Entre 91 e 180 dias 1.280 3.675
Entre 181 e 360 dias 3.507 3.507
Há mais de 361 dias 28.868 29.580
Total 88.678 115.458
5. ESTOQUES

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Produto acabado 613 3.199 3.544 9.613
Produtos em elaboração - - 1.196 716
Matéria-prima 214 366 1.255 1.695
Material de embalagem 337 496 1.001 1.598
Mercadoria para revenda 1.894 61 2.703 918
(-) Provisão para perda de estoques (a) - - (62) (62)
Mais Valia Estoques - - - 1.249
Total 3.058 4.122 9.637 15.727
Os saldos de matérias-primas e produtos em elaboração estão apresentados a custo, enquanto os 
produtos acabados são apresentados ao custo ou ao seu valor realizável líquido, dos dois, o menor.
(a) A provisão é realizada sobre produtos com baixo giro ou com baixa probabilidade de vendas.
6. TRIBUTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

ICMS 86 5.712 212 6.070
COFINS 528 2.077 2.342 2.813
IPI 269 295 269 295
PIS 124 453 522 453
IRPJ 574 600 1.486 600
CSLL 163 20 739 20
IRRF s/ aplicações financeiras - 1.048 536 1.048
Outros tributos - - - 180
Total 1.744 10.205 6.106 11.479
7. ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Adiantamento a fornecedores (i) 1.378 168.724 3.076 169.145
Outros adiantamentos - 242 - 279
Total 1.378 168.966 3.076 169.424
(i) Variação nessa rubrica se deu pela transação explicada na nota explicativa 14.

8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Imposto de renda e contribuição - alíquota efetiva

Controladora Consolidado
31/12/ 

2025
31/12/ 

2024
31/12/ 

2025
31/12/ 

2024
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (12.579) (55.803) (19.791) (54.868)
Alíquota nominal do IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Resultado de impostos sob alíquotas nominais 4.277 18.973 6.729 18.655
Efeitos de IRPJ e CSLL sobre diferenças permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial (3.168) 309 - 309
Efeito da baixa de prejuízo fiscal de incorporada - (6.985) - (6.985)
Reversão de diferido não registrado anteriormente 20.148 11.819 20.148 11.819
Incentivo fiscal - PAT 46 - 46 -
Despesa/receitas indedutíveis/tributáveis diversas - 106 (53) 216
Adicional de alíquota 24 - 24 -
Outros (1) (8.861) (1) (9.211)
Total do resultado com impostos (IRPJ e CSLL) 21.326 15.361 26.893 14.803
Taxa efetiva de IRPJ e CSLL (170%) (28%) (136%) (27%)
IR e CSLL Corrente (2.509) - (2.509) (1.147)
IR e CSLL Diferido 23.835 15.361 29.402 15.950
Total 21.326 15.361 26.893 14.803
Imposto de renda e contribuição social diferidos - registrado no exercício

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízos fiscais e bases negativas 59.262 55.803 63.516 54.868
Diferenças temporárias
Adições
Ajuste a valor presente - AVP 30.407 5.592 33.625 5.592
Provisão perda de crédito esperada 26.528 8.505 36.700 8.557
Provisão para participação nos resultados 1.800 2.818 1.800 2.818
Provisão para contingências - 192 10 192
Provisão para despesas comerciais 1.079 4.414 1.079 4.414
Amortização de mais valias 3.907 18.778 3.907 18.778
Provisão de risco pessoa jurídica - - 396 5.334
Outras provisões 60 716 60 4.894
Subtotal 63.781 41.015 77.577 50.579
Exclusões
Ajuste a valor presente - AVP (36.035) (1.174) (37.121) (1.174)
Reversão de participação nos resultados - (4.734) - (4.734)
Amortização fiscal de ágio (4.006) (667) (4.006) (667)
Reversão provisão para despesas comerciais (4.043) - (4.043) -
Reversão provisão contingências (300) - (300) -
Compensação prejuízo fiscal (3.251) - (3.251) -
Reversão de mais valias (3.782) (3.782) -
Outras reversões (1.523) (45.061) (2.114) (51.960)
Subtotal (52.940) (51.636) (54.617) (58.535)
Base de cálculo para os tributos diferidos 70.103 45.182 86.476 46.912
Tributos diferidos (34%) 23.835 15.361 29.402 15.950
Reconciliação ativos e passivos fiscais diferidos

Controladora Consolidado
Ativo Passivo Ativo Passivo

Saldo em 31/12/2023 - - - -
Prejuízos acumulados 18.973 - 18.973 -
Ajuste a valor presente 1.502 - 1.502 -
Provisão para créditos esperada 2.892 - 2.892 -
Provisão PLR (651) - (651) -
Provisão contingências 65 - 65 -
Provisão comercial 1.501 - 1.501 -
Amortizações mais valias 6.385 - 6.385 -
Amortização fiscal de ágio (227) - (227) -
Provisão previdenciária - - 1.814 -
Outros (8.094) - (7.595) -
Saldo em 31/12/2024 22.346 - 24.659 -
Ajuste a valor presente (1.914) - (1.189) -
Provisão para perda esperada 9.020 - 12.478 -
Provisão PLR 612 - 612 -
Amortizações mais valias 43 - 43 -
Provisão Comercial (1.008) - (1.008) -
Amortização fiscal de ágio 227 1.589 227 1.589
Aumento (Compensação) prejuízos fiscais 19.044 - 20.490 -
Outros 68 - 5 -
Saldo em 31/12/2025 48.438 1.589 56.317 1.589
Imposto de renda e contribuição social a recolher

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

IRPJ a recolher 596 - 596 2231
CSLL a recolher 527 - 527 802

1.123 - 1.123 3.033
9. INVESTIMENTOS
A movimentação da conta de investimentos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
está demonstrada abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo em 1° de janeiro 264.624 138.234
Investimento em controlada - 91.781
Aporte de capital - 6.750
Ágio na aquisição de investimento - 52.953
Mais-valia na aquisição de investimento - 40.730
Amortização da mais valia (12.786) (21.059)
Equivalência patrimonial (9.319) (3.821)
Baixa investimento por incorporação - (40.944)
Saldo em 31 de dezembro 242.519 264.624
Em 31 de dezembro de 2025, os dados sobre a TMF e da participação da Companhia estão demons-
trados abaixo:

31/12/2025 Saldo de investimentos

Controlada
Capital 

social
Patrimônio 

líquido Resultado

% 
Participação 

no capital

Resultado de 
Equivalência 
patrimonial Investimento

T.M.F 78.840 99.459 (10.964) 85% (9.319) 84.604
10. IMOBILIZADO
Controladora

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios Veículos Ferramentas

Computadores 
e periféricos Biofábricas

Imobilizado em 
andamento

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Saldo de custo em 31/12/2023 - - - - 164 - - - 164
Por incorporação de controlada 5.376 393 166 386 272 29.206 3.329 191 39.319
Adições - - - - 2 - 668 - 670
Baixas - - - - (164) - - - (164)
Transferências 90 - - - - 1.655 (2.148) 403 -
Total do custo em 31/12/2024 5.466 393 166 386 274 30.861 1.849 594 39.989
Adições 109 1 - 12 53 7.741 8.516 83 16.515
Baixas (216) (37) (166) (41) (134) (593) (11) - (1.198)
Transferências - - - - - 5.027 (5.027) - -
Total do custo em 31/12/2025 5.359 357 - 357 193 43.036 5.327 677 55.306

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios Veículos Ferramentas

Computadores 
e periféricos Biofábricas

Imobilizado em 
andamento

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Saldo de depreciação em 31/12/2023 - - - - (34) - - - (34)
Por incorporação de controlada (2.625) (256) (166) (213) (207) (15.963) - (24) (19.453)
Adições (89) (6) - (9) (4) (896) - (19) (1.023)
Baixas - - - - 33 - - - 33
Transferências - - - - - - - - -
Saldo de depreciação em 31/12/2024 (2.714) (262) (166) (221) (212) (16.859) - (43) (20.477)
Adições (333) (12) - (22) (9) (4.465) - (145) (4.986)
Baixas - 6 166 - 116 83 - - 371
Transferências - - - - - - - - -
Saldo de depreciação em 31/12/2025 (3.047) (268) - (243) (105) (21.241) - (188) (25.092)
Saldo de imobilizado em 31/12/2025 2.312 89 - 114 88 21.795 5.327 489 30.214
Saldo de imobilizado em 31/12/2024 2.752 131 - 165 62 14.002 1.849 551 19.512
Consolidado

Imóveis 
(construções)

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios Veículos Ferramentas

Computadores 
e periféricos Biofábricas

Imobilizado em 
andamento

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros

Mais 
valia Total

Total do custo em 31/12/2023 - 4.222 330 166 260 390 26.496 - - 6.977 38.841
Por combinação de negócios 8.153 16.977 215 884 - 483 - 24.222 - - 50.934
Mais valia por combinação de negócios - - - - - - - - - 17.661 17.661
Adições 153 1.828 167 291 126 87 - 12.024 57 - 14.733
Baixas (33) (159) - - - (182) - - - - (374)
Transferências 57 94 - - - - 5.479 (6.223) 592 - -
Total do custo em 31/12/2024 8.331 22.963 712 1.341 386 778 31.975 30.016 649 24.638 121.790
Adições 74 648 10 65 13 54 7.741 19.134 172 - 27.911
Baixas - (1.215) (37) (421) (41) (134) (593) (11) - - (2.452)
Transferências - - - - - - 5.027 (5.027) - - -
Total do custo em 31/12/2025 8.405 22.396 685 985 358 698 44.150 44.112 821 24.638 147.249
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...continuação ALLTERRA BIOSOLUÇÕES AGRÍCOLAS S.A. |  CNPJ Nº 46.265.428/0001-67
Imóveis 

(construções)
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Veículos Ferramentas
Computadores 

e periféricos Biofábricas
Imobilizado 

em andamento
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros
Mais 
valia Total

Total de depreciação em 31/12/2023 - (2.344) (225) (166) (183) (218) (11.530) - - (705) (15.370)
Por combinação de negócios (2.066) (9.931) (69) (786) - (316) - - - - (13.168)
Mais valia por combinação de negócios - - - - - - - - (2.758) (2.758)
Adições (248) (1.543) (56) (63) (38) (71) (5.329) - (44) - (7.391)
Baixas - 95 - - - 29 - - - - 124
Total de depreciação em 31/12/2024 (2.314) (13.722) (351) (1.015) (222) (575) (16.859) - (44) (2.957) (38.057)
Adições (1.019) (1.872) (64) (77) (24) (54) (4.465) - (148) (2.542) (10.265)
Baixas - 954 6 318 - 116 82 - - - 1.476
Total de depreciação em 31/12/2025 (3.333) (14.640) (409) (773) (245) (513) (21.242) - (192) (5.499) (46.847)
Saldo de imobilizado em 31/12/2025 5.072 7.756 276 212 113 185 22.908 44.112 629 19.139 100.402
Saldo de imobilizado em 31/12/2024 6.017 9.241 363 327 165 204 15.116 30.016 605 21.680 83.733

O saldo de “Biofábricas” refere-se ao principal ativo imobilizado da Companhia, tal ativo é utilizado 
na aplicação do produto Microgeo para colocá-lo em condição de uso pelos clientes. Esse ativo é 
fornecido em regime de comodato aos clientes, com o intuito de facilitar e padronizar em favor do 
agricultor a aplicação do Microgeo.
11. DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
Controladora

Ativo - Arrendamento Imóveis Veículos
Computadores 

e periféricos Total
Saldo de custo em 31/12/2023 - - - -
Adições por incorporação de controlada, líquido 1.278 8.230 323 9.831
Adições 1.388 259 85 1.732
Baixas - (288) - (288)
Despesas de amortização/depreciação (159) (605) (80) (844)
Saldo de custo em 31/12/2024 2.507 7.596 328 10.431
Adições 771 805 352 1.928
Despesas de amortização/depreciação (1.051) (3.686) (476) (5.213)
Baixas     
Saldo de custo em 31/12/2025 2.227 4.715 204 7.146
Taxas anuais de desconto (%) 17,5%
Passivo - Arrendamento Total
Saldo em 31/12/2023 -
Adições por incorporação de controlada, líquido de amortização 9.831
Remensuração dos novos contratos de arrendamento 1.473
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento (1.141)
Amortização dos juros acumulados 297
Baixas (29)
Saldo de custo em 31/12/2024 10.431
Novos contratos de arrendamento 1.928
Baixa por pagamento (6.682)
Juros de arrendamentos 1.467
Baixas -
Saldo de custo em 31/12/2025 7.145
Consolidado

Ativo - Arrendamento Imóveis Veículos
Computadores 

e periféricos Total
Saldo de custo em 31/12/2023 880 7.529 362 8.771
Adições por combinação de negócios 1.583 1.583
Adições 2.475 5.675 676 8.825
Despesas de depreciação (690) (3.632) (460) (4.782)
Baixas - (1.169) - (1.169)
Saldo de custo em 31/12/2024 2.665 9.986 578 13.229
Adições 771 805 415 1.991
Despesas de depreciação (1.120) (4.478) (643) (6.241)
Baixas (87) (674) (1) (762)
Saldo de custo em 31/12/2025 2.229 5.639 349 8.217
Taxas anuais de desconto (%) 17,5%
Passivo - Arrendamento Total
Saldo em 31/12/2023 8.771
Por combinação de negócios 2.012
Adição de novos contratos 8.574
Remensuração dos novos contratos de arrendamento -
Baixas por pagamento dos passivos de arrendamentos (7.233)
Amortização dos juros acumulados 1.998
Baixas (29)
Saldo em 31/12/2024 14.093
Novos contratos de arrendamento 1.991
Baixa por pagamento (8.997)
Juros de arrendamentos 2.112
Baixas (762)
Saldo em 31/12/2025 8.437
Circulante 5.949
Não circulante 2.488
Total 8.437
12. INTANGÍVEL

Custo
Soft- 
ware

Intangível 
em anda- 

mento
Processo/ 

Tecnologia

Carteira 
de 

clientes

Ágio 
(Good- 

will) Marca Total
Total em 31/12/2023 57 - 56.844 18.645 20.028 - 95.574
Por combinação de negócios 879 - - 2.078 52.952 13.499 69.408
Total em 31/12/2024 1.187 66 56.844 20.723 72.981 13.499 165.299
Adições 155 101 - - - - 256
Total em 31/12/2025 1.342 167 56.844 20.723 72.981 13.499 165.555

Amortização
Soft- 

wares

Intangível 
em anda- 

mento
Processo/ 

Tecnologia

Carteira 
de 

clientes

Ágio 
(Good- 

will) Marca Total
Saldo em 31/12/2023 (13) - (3.065) (4.363) - - (7.441)
Amortização de mais valia - - (3.344) (4.937) - (567) (8.848)
Total da amortização em 

31/12/2024 (668) - (6.409) (9.300) - (567) (16.943)
Amortização de mais valia - - (3.344) (4.972) - (681) (8.997)
Amortizações intangível (185) - - - - - (185)
Total da amortização em 

31/12/2025 (853) - (9.753) (14.272) - (1.248) (26.125)
Total Intangível em 

31/12/2025 489 167 47.091 6.451 72.981 12.251 139.430
Total Intangível em 

31/12/2024 519 64 50.435 11.423 72.981 12.932 148.355
Testes de recuperabilidade de ágio e intangíveis: Anualmente, a Companhia avalia a recuperabilidade 
(impairment) dos saldos de intangíveis, substancialmente representados por ágio pela expectativa de 
rentabilidade futura gerado em suas aquisições. Para os ágios das Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC) Microbiol e TMF a metodologia utilizada é a do fluxo de caixa descontado, considerando den-
tre outros aspectos, as premissas descritas abaixo: (i) Período de Projeção - 5 anos (período explícito), 
adicionados aos fluxos de caixa na perpetuidade (período residual); (ii) Receitas - foram projetadas 
baseando-se nos orçamentos anuais aprovados pela Administração para essa UGC testada. As taxas 
de crescimento são compatíveis com as expectativas de mercado em que a UGC atua; (iii) Margem 
bruta - são obtidas após a dedução de devoluções, impostos e do custo dos produtos vendidos esti-
mados; (iv) Custos diretos e indiretos de fabricação - projetados tendo como parâmetros os orça-
mentos anuais e desempenho histórico da própria UGC. (v) Gastos fixos - principalmente àqueles 
associados à administração das UGC, que são corrigidos monetariamente a partir dos valores orçados 
para o ano de 2025; (vi) Crescimento no período residual - compatível com o desempenho do PIB em 
termos reais; (vii) Capex - foram projetados com base nos orçamentos de investimentos aprovados 
para a UGC, e após, projetou-se investimentos suficientes apenas para manutenção dos parques fa-
bris; (viii) Taxa de Desconto - para trazer os fluxos de caixa projetados aos seus valores presentes, 
utilizou-se a metodologia WACC - Weighted Average Cost of Capital. As taxas de descontos usadas 
são dinâmicas, sendo modificados ao longo do período de projeção para refletir os efeitos inflacioná-
rios esperados. A taxa média adotada no período da projeção é de 13,75% ao ano. A companhia não 
identificou perdas aos valores recuperáveis de todos os ativos intangíveis.
13. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores nacionais 3.755 3.089 5.632 5.303
Total 3.755 3.089 5.632 5.303

Os fornecedores da Companhia são 100% nacionais e estão relacionados, em sua maioria, à aquisição 
de insumos de produção, prestação de serviços, e outras compras realizadas a prazo. A Companhia 
não efetua operação de risco sacado com seus fornecedores.
14. PARTES RELACIONADAS
Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração do pessoal chave da Administra-
ção consolidado, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$6.983 (R$10.685 em 2024). 
Não houve provisão de bônus de acordo com a política de remuneração variável para remuneração 
do pessoal chave (R$0 em 2024). Para a Companhia e sua controlada a remuneração é feita por 
contratação CLT, com salário fixo mensal, bônus anual, exceto para o caso da eventual concessão de 
Stock Options (que não foram outorgadas até 31 de dezembro de 2025 e 2024), sendo uma remune-
ração exclusiva para pessoas chaves da Controladora, caso seja realizada alguma fusão, incorporação 
ou aquisição. Redução de capital social mediante transação com partes relacionadas: Durante o exer-
cício de 2025, a Allterra realizou transações relevantes com empresas relacionadas, controladas por 
fundos geridos pela Pátria Investmentos envolvendo a compra de insumos agrícolas por preços de 
mercado acrescidos de uma margem fixa pelo prazo da transação, bem como adiantamentos comer-
ciais e cessões sem direito de regresso de contas a receber performados de produtores rurais, com o 
objetivo de garantir a continuidade do fornecimento de insumos agrícolas para os clientes durante o 
período de equacionamento da estrutura de capital dessa empresa relacionada e adesão a seu plano 
de recuperação extrajudicial. Em decorrência da reorganização societária, os saldos remanescentes 
dessas operações foram transferidos para a Agrocore(controladora imediata da Allterra) por redução 
de capital no montante de R$376.487 com contrapartida de R$266.320 em direitos creditórios (con-
tas a receber) e R$110.167 em adiantamento a fornecedor. A Administração avaliou as condições 
dessas transações e concluiu que foram realizadas de acordo com as condições estabelecidas nos 
respectivos contratos e atos societários celebrados entre as partes.
15. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Salários a pagar - - - 706
IRRF sobre salários 731 1.021 731 1.021
FGTS a pagar 238 279 525 561
INSS a pagar 1.328 795 2.611 1.717
Férias a pagar 2.332 3.380 3.881 4.869
Provisão de bônus 4.647 2.847 4.647 2.847
Outros 91 386 103 388
Total 9.367 8.708 12.498 12.109
16. OUTRAS OBRIGAÇÕES

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Provisão premiação comercial 1.450 4.414 1.450 4.414
Provisão redução de pessoal - 846 - 846
Parcelamentos fiscais - simples nacional - - 293 1.211
Outras obrigações 530 1.542 1.054 3.140
Provisão PJ (i) - - 5.731 5.334
Total 1.980 6.802 8.528 14.945
Passivo circulante 1.980 6.802 2.753 9.196
Passivo não circulante - - 5.775 5.749
(i) No exercício de 2025, a Companhia reconheceu uma provisão no montante de R$5.731 (R$5.334 
em 2024), relacionada a possíveis riscos fiscais associados à contratação de prestadores de serviços 
através de pessoas jurídicas. A provisão foi constituída com base na avaliação de nossos assessores 
jurídicos e fiscais, que consideraram a probabilidade de uma eventual autuação fiscal.
17. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Allterra possuí processos em andamento de natureza cível, decorrentes do curso normal de seus 
negócios. Baseada em análises gerenciais e na opinião de seus assessores legais, a Companhia man-
tém registrada provisão para riscos em montante que julga ser suficiente para cobrir eventuais per-
das prováveis com esses processos. A Companhia, não possuía ações judiciais ou administrativas 
avaliadas pela administração, suportadas pelos seus consultores legais, com probabilidade de perda 
possível.

Controladora Consolidado
2025 Ativo Passivo 2025 Ativo Passivo

Provável Provável Possível Provável Provável Possível
Trabalhista - - 101 Trabalhista - 10 101
Cível - - 250 Cível 5 - 255
Total - - 351 Total 5 10 356

Controladora Consolidado
2024 Ativo Passivo 2024 Ativo Passivo

Provável Provável Possível Provável Provável Possível
Trabalhista - - - Trabalhista - - -
Cível - 300 - Cível - 300 -
Total - 300 - Total - 300 -
Trabalhista: a Companhia está envolvida em processos trabalhistas considerados como prováveis de 
perda, envolvendo ex-empregados. Tais processos envolvem principalmente horas extras, seus refle-
xos e respectivos encargos. Cíveis: a Companhia está envolvida em processos cíveis considerados 
como possíveis de perda no polo passivo. A parcela mais relevante desses processos foi ajuizada em 
função de execução de duplicatas. No polo ativo é provável que a Companhia receba um ressarci-
mento de danos materiais.
18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
18.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia, totalmente subscri-
to e integralizado é de R$411.805 representado por 479.296.090 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal.
Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (quantidade, em milhares)

Capital social
Saldos em 31 de dezembro de 2023 138.210
Emissão de ações por aumento de capital em 28 de fevereiro de 2024 163.825
Emissão de ações por aumento de capital em 23 de julho de 2024 35.000
Emissão como resultado de incorporação do capital da Microbiol 106.330
Saldos em 31 de dezembro de 2024 443.365
Emissão de ações por aumento de capital em 17 de abril de 2025 326.116
Emissão de ações por aumento de capital em 30 de novembro de 2025 226.400
Redução de ações por aumento de capital em 26 de dezembro de 2025 (516.585)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 479.296
18.2. Reserva legal: De acordo com o Estatuto e com o art. 193 da Lei No. 6.404/76, a Companhia 
pode destinar 5% do seu lucro líquido do exercício, como reserva legal. Devido aos prejuízos acumu-
lados, não houve destinação para reserva legal. 18.3. Dividendos: De acordo com o Estatuto e com o 
art. 193 da Lei No. 6.404/76, a Companhia pode destinar 1% do seu lucro líquido do exercício (ajus-
tado), como dividendos mínimos obrigatórios nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações. Sem prejuízo do disposto no parágrafo terceiro do Estatuto, a administração da controlada 
poderá propor distribuições adicionais de dividendos nos exercícios em que, (i) tenha caixa exceden-
te, (ii) não haja perspectiva de deterioração do cenário macroeconômico nacional, e (iii) haja dispo-
nibilidade de lucro acumulado suficiente. Devido aos prejuízos acumulados, não houve proposta de 
dividendos. 18.4. Reserva de subvenção para investimentos: Em 2023, a controlada Microbiol, re-
conheceu a importância de R$16.635, como reserva de subvenção sobre investimentos, conforme Lei 
14.789/2023 sobre créditos fiscais decorrente de subvenção para investimentos estaduais, com redu-
ção de base tributária de ICMS em diversos estados onde a controlada atua. Com isso, a Companhia 
reconheceu como reserva reflexa à reserva de subvenção para investimentos da controlada em suas 
demonstrações financeiras, no montante de R$9.981 no exercício de 2023. Como resultado da incor-
poração da controlada Microbiol, a reserva reflexa de R$9.981 foi estornada em 2024, uma vez que já 
estava contemplada no patrimônio líquido contábil avaliado. 18.5. Adiantamento para Futuro Au-
mento de Capital (AFAC): A Companhia recebeu adiantamentos para futuro aumento de capital 
(AFAC) totalizando R$165.000 (R$212.000 em 2024). Esses adiantamentos foram realizados por 
acionistas com o objetivo de fortalecer a estrutura de capital da Companhia e viabilizar novos inves-
timentos. Os saldos recebidos para AFAC foram totalmente integralizados durante o ano de 2025. 
18.6. Redução de capital: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em dezembro de 2025, a 

Companhia aprovou a redução do capital social por ser considerado excessivo no montante de 
R$376.487. Com isso, o capital social passou de R$788.292 para R$411.805, mediante a redução 
desproporcional e cancelamento de 516.585 mil ações ordinárias de titularidade da acionista Agro-
core Holding S.A. A restituição do valor correspondente à redução foi liquidada mediante a transfe-
rência de direitos creditórios (contas a receber) de titularidade da Companhia, avaliadas pelo valor 
contábil (nota explicativa 14).
19. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita bruta de vendas
Vendas de produtos 344.840 24.253 421.055 97.348
Deduções de vendas
Impostos sobre vendas (8.856) (752) (10.244) (1.933)
Devoluções e abatimentos (32.843) (4.155) (36.470) (4.463)

(41.699) (4.907) (46.714) (6.396)
303.141 19.346 374.341 90.952

20. DESPESAS POR NATUREZA
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Gastos por natureza
Custo dos produtos vendidos (236.700) (9.311) (272.658) (42.926)
Despesas com vendas (169) (188) (31.092) (25.454)
Despesas gerais e administrativas (81.767) (29.167) (91.093) (39.163)
Total (318.636) (38.666) (394.843) (107.543)
Abaixo a abertura dos gastos por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custo da Mercadoria Vendida (231.544) - (231.544) -
Serviços de terceiros (5.167) (6.743) (10.863) (13.003)
Propaganda e eventos (1.885) (491) (4.865) (2.609)
Pessoal (48.239) (22.541) (72.482) (40.501)
Fretes (3.087) (567) (3.087) (541)
Comissões sobre vendas (1.409) (1.175) (3.396) (4.156)
Viagens (4.358) (1.325) (7.397) (3.364)
Depreciação e amortização (12.063) (1.533) (16.773) (7.967)
Locação (744) (600) (961) (1.592)
GGF (706) - (5.345) (3.798)
Material direto (2.118) - (21.789) (16.572)
Energia (60) (22) (4.052) (3.820)
Outras despesas (7.257) (3.669) (12.289) (9.620)
Total (318.636) (38.666) (394.843) (107.543)
21. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Amortização da mais valia (12.786) (21.059) (12.786) (21.059)
Reversão de provisão judicial 300 263 300 263
Provisão Perda Esperada de Crédito (26.514) (8.505) (36.686) (9.625)
Outras provisões 3.088 (8.098) 4.119 (8.988)
Outras receitas não operacionais 8.717 4.997 8.732 8.160
Outras despesas não operacionais (39) (177) (4.460) (1.012)
Total (27.234) (32.579) (40.781) (32.261)
22. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 6.156 1.896 9.495 3.719
Variação cambial ativa 27 - 27 -
Ajuste a valor presente 36.035 - 37.902 -
Outras receitas financeiras 921 56 963 195

43.139 1.952 48.387 3.914
Despesas financeiras
Juros (49) (1.271) (1.607) (2.651)
Tarifas bancárias (8) (3) (8) (5)
Variações cambiais passivas - - (32) (12)
Descontos concedidos (798) (238) (798) (238)
Despesas financeira arrendamento (1.411) (297) (1.411) (297)
Outras despesas (1.404) (226) (3.039) (762)

(3.670) (2.035) (6.895) (3.966)
Total 39.469 (83) 41.492 (52)
23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
23.1. Gerenciamento dos riscos financeiros: Os principais riscos da administração são monitorados 
nas diversas instâncias da Administração da Companhia. A Allterra estima o valor justo de seus instru-
mentos financeiros utilizando informações de mercado disponíveis e metodologias de avaliação 
apropriadas para cada situação. A interpretação dos dados de mercado, no que se refere à escolha 
de metodologias, requer considerável julgamento e o estabelecimento de estimativas para chegar a 
um valor considerado apropriado para cada situação. Portanto, as estimativas apresentadas podem 
não necessariamente indicar os valores que poderiam ser obtidos no mercado atual. O uso de dife-
rentes hipóteses para calcular o valor de mercado ou valor justo pode ter um impacto material nos 
valores obtidos. Os ativos e passivos apresentados nesta nota foram selecionados com base em sua 
relevância. A Companhia acredita que os instrumentos financeiros reconhecidos nestas demonstra-
ções financeiras consolidadas pelo seu valor contábil são substancialmente semelhantes ao seu valor  
justo. A Companhia não utilizou instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2025. 
a) Estrutura de gerenciamento de riscos: A Administração tem a responsabilidade global para o esta-
belecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de ge-
renciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a 
Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os 
riscos e a aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são 
revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Com-
panhia. A Companhia por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os colaboradores tenham cons-
ciência de suas atribuições e obrigações. b) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco de que o 
valor justo ou os fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutuem devido a mudanças 
nos preços de mercado. Na Allterra, o risco de mercado compreende o risco de taxa de juros, o risco 
de câmbio e outros riscos de preço que possam influenciar o resultado da safra de seus clientes e 
consequentemente seus recebíveis. c) Risco de câmbio: As operações efetuadas pela Companhia são 
realizadas no mercado nacional. Durante o exercício de 2025 a Companhia não ficou exposta ao risco 
cambial, pois não houve transações com o exterior. d) Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros 
é o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutuem 
devido a mudanças nas taxas de juros de mercado. A exposição da Allterra ao risco de mudanças nas 
taxas de juros de mercado surge principalmente de investimentos financeiros e depósitos, ambos 
sujeitos a taxas de juros variáveis, principalmente a taxa CDI. A Allterra conduziu uma análise de 
sensibilidade dos riscos de taxa de juros aos quais os instrumentos financeiros estão expostos em 31 
de dezembro de 2025. Para essa análise, a Companhia adotou como cenário provável para 2025 ta-
xas de juros de 12,25% (15,00% em 2024) para o CDI.
Controladora Cenários

Exposição Provável

Aumento 
do índice 

em 25%

Aumento 
do índice 

em 50%

Redução 
do índice 

em 25%

Aumento 
do índice 

em 50%
31/12/2025 % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Aplicações 64.999 12,25 7.962 15,3 9.953 18,4 11.944 9,2 5.972 6,1 3.981
Impacto no resultado 1.991 3.981 (1.991) (3.981)
Consolidado Cenários

Exposição Provável

Redução 
do índice 

em 25%

Aumento 
do índice 

em 50%

Redução 
do índice 

em 25%

Aumento 
do índice 

em 50%
31/12/2025 % Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Aplicações 89.812 12,25 11.002 15,3 13.752 18,4 16.503 9,2 8.251 6,1 5.501
Impacto no resultado 2.750 5.501 (2.750) (5.501)
e) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações 
sob um instrumento financeiro ou contrato com cliente, levando a uma perda financeira. A Compa-
nhia está exposta ao risco de crédito de suas atividades operacionais (principalmente contas a rece-
ber) com os clientes da Companhia. O risco de crédito para suas contas a receber é limitado à possi-

bilidade de inadimplência por análises do histórico dos clientes para fornecer acesso à carteira de 
crédito.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa e equivalentes 569 1 569 3.052
Aplicações financeiras 64.999 44.062 89.812 86.433
Total 65.568 44.063 90.381 89.485
Para mitigar o risco de possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de 
suas instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros, a Companhia 
adota como prática somente realizar operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas 
por agências de rating. f) Risco de liquidez: A Allterra gerencia o risco de liquidez mantendo reservas, 
linhas de crédito e bancárias para obtenção de empréstimos, quando julgado apropriado. A Allterra 
monitora continuamente os fluxos de caixa reais e projetados e combina o perfil de vencimento de 
seus ativos e passivos financeiros para garantir que a Companhia tenha fundos suficientes para hon-
rar suas obrigações com terceiros e atender às suas necessidades operacionais. A Allterra investe o 
caixa excedente em investimentos financeiros remunerados, escolhendo instrumentos com venci-
mento apropriado ou liquidez suficiente para fornecer margem adequada conforme determinado 
pelas previsões. A tabela a seguir analisa as obrigações da Companhia, por faixas de vencimento, que 
compreende ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. 
Os valores apresentados não contemplam taxa de descontos contratuais.

Controladora

Em 31 de dezembro de 2025
Menos 

de 1 ano
Entre 1 

e 2anos
Entre 2 e 

5 anos
Mais de 

5 anos
Valor 

projetado
Valor 

contábil
Fornecedores 3.755 - - - 3.755 3.755
Passivo de arrendamento 4.863 2.282 - - 7.145 7.145
Contas a pagar por aquisição - 13.007 - - 13.007 13.007

8.618 15.289 - - 23.907 23.907
Controladora

Em 31 de dezembro de 2024
Menos 

de 1 ano
Entre 1 

e 2anos
Entre 2 e 

5 anos
Mais de 

5 anos
Valor 

projetado
Valor 

contábil
Fornecedores 3.089 - - - 3.089 3.089
Passivo de arrendamento 5.160 - - - 5.160 5.160
Contas a pagar por aquisição 13.007 - - - 13.007 13.007

21.255 - - - 21.255 21.255
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2025
Menos 

de 1 ano
Entre 1 

e 2anos
Entre 2 e 

5 anos
Mais de 

5 anos
Valor 

projetado
Valor 

contábil
Fornecedores 5.632 - - - 5.632 5.632
Passivo de arrendamento 5.949 2.488 - - 8.437 8.437
Contas a pagar por aquisição - 13.007 - - 13.007 13.007

11.581 15.495 - - 27.076 27.076
Consolidado

Em 31 de dezembro de 2024
Menos 

de 1 ano
Entre 1 

e 2anos
Entre 2 e 

5 anos
Mais de 

5 anos
Valor 

projetado
Valor 

contábil
Fornecedores 5.303 - - - 5.303 5.303
Passivo de arrendamento 6.405 5.749 - - 12.153 12.153
Contas a pagar por aquisição - 13.007 - - 13.007 13.007

11.707 18.755 - - 30.463 30.463
g) Riscos sociais, ambientais e climáticos: Os riscos sociais, ambientais e climáticos são a possibilidade 
de perdas devido à exposição a eventos de origem social, ambiental e/ou climática relacionados às 
atividades realizadas pela Companhia. A Administração avaliou os fatores sociais, ambientais e climá-
ticos nos quais seus negócios estão inseridos e os considera de baixo impacto na criação de valor 
compartilhado no curto, médio e longo prazo. 23.2. Estimativa de valor justo: Conforme o CPC 40 
(R1), “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”, o valor justo é definido como o preço de troca que 
seria recebido por um ativo ou pago por transferir um passivo (preço de transferência) no principal 
ou o mais vantajoso mercado para o ativo ou passivo numa transação normal entre participantes 
independentes do mercado na data de mensuração. A Administração entende que os valores justos 
são, substancialmente, similares aos valores contábeis registrados. a) Valor justo dos instrumentos 
financeiros: Os valores justos e os saldos contábeis dos instrumentos financeiros, em 31 de dezembro 
de 2025 estão demonstrados a seguir:
Controladora

Hierarquia 
do valor 

justo Categoria

2025 2024
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 Valor justo 65.568 65.568 44.063 44.063
Total 65.568 65.568 44.063 44.063

Hierarquia 
do valor 

justo Categoria

2025 2024
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 3.755 3.755 3.089 3.089
Passivo de arrendamento Custo amortizado 7.145 7.145 5.160 5.160
Contas a pagar por aquisição Custo amortizado 13.007 13.007 13.007 13.007
Total 23.907 23.907 21.255 21.255
Consolidado

Hierarquia 
do valor 

justo Categoria

2025 2024
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 Valor Justo 90.381 90.381 89.485 89.485
Total 90.381 90.381 89.485 89.485

Hierarquia 
do valor 

justo Categoria

2025 2024
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 5.632 5.632 5.303 5.303
Passivo de arrendamento Custo amortizado 8.437 8.437 14.093 14.093
Contas a pagar por aquisição Custo amortizado 13.007 13.007 13.007 13.007
Total 27.076 27.076 32.403 32.403
Não houve transferências entre níveis de mensuração na hierarquia do valor justo no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 para esses ativos e passivos. O valor justo dos instrumentos financeiros 
foi determinado conforme descrito a seguir: • Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos 
idênticos aos saldos contábeis. • As aplicações financeiras em CDBs (Certificado de Depósito Bancá-
rio) e instrumentos similares possuem liquidez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, 
a Companhia entende que seu valor justo corresponde ao seu valor contábil. • Contas a receber de-
correm diretamente das operações comerciais da controlada, e estão registados pelos seus valores 
originais, sujeitos a atualizações monetárias, descontos concedidos e perdas estimadas para liquida-
ções duvidosas. • Passivo de arrendamento decorrem diretamente das operações da controlada, 
contabilizado pelos seus valores contratuais, sujeitos a atualizações monetárias e mensuração da 
taxa implícita, caso necessário. • Contas a pagar por aquisição decorre diretamente da aquisição da 
Microgeo pela Companhia, sendo o seu contábil correspondendo seu valor justo, devidamente atua-
lizado pelos índices contratuais. A interpretação dos dados de mercado quanto à escolha de metodo-
logias de cálculo do valor justo exige considerável julgamento e estabelecimento de estimativas para 
se chegar a um valor considerado adequado para cada situação. Consequentemente, as estimativas 
apresentadas podem não indicar, necessariamente, os montantes que poderão ser obtidos no mer-
cado corrente. Hierarquia de valor justo: O método de avaliação adotado pela Companhia na mensu-
ração do valor justo dos instrumentos financeiros foi o nível 2. 23.3. Gerenciamento de capital: Os 
objetivos da Companhia durante o processo de administração do seu capital são garantir a capacida-
de de continuidade das suas operações, visando oferecer retorno aos acionistas, bem como manter 
uma estrutura de capital ideal. A Companhia não possui contratos de dívidas com terceiros de em-
préstimos ou financiamentos que denote risco no seu gerenciamento do capital e de caixa.
24. TRANSAÇÃO QUE NÃO ENVOLVEM CAIXA
Redução de capital: A redução de capital da Companhia resultou na cessão de diretos creditórios em 
contas a receber e adiantamento a fornecedores, nos valores de R$266.320 e R$110.167, respectiva-
mente (nota explicativa 14). Os créditos foram cedidos em transação não monetária. Outras transa-
ções: A Companhia também teve adições não monetárias de ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento de R$1.928 em 2025 (R$1.473 em 2024).
25. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não houve eventos subsequentes que requeressem divulgação ou ajuste nas demonstrações finan-
ceiras.

Diretoria
Eduardo Porto Navarro

Alexandre Lopes Kireeff Filho
Marcelo Martins Gatti

Gabriel Bittencourt Barbosa Correa
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Allterra Biossoluções Agrícolas S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Allterra Biossolu-
ções Agrícolas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações contábeis no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-

ções contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabi-
lidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e 
da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A diretoria da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-

veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e de sua controlada. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 27 de fevereiro de 2026.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-034519/O
Leonardo Lucas Heron Rebelo da Silva - Contador CRC-1PR-057007/O

Balanço patrimonial
Ativo NE 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 59.790 55.766 
Contas a receber de clientes 6 132.139 145.645 
Estoques 7 20.873 23.677 
Tributos a recuperar 8 1.902 494 
Despesas antecipadas 431 368 
Adiantamento a fornecedores 9 3.821 6.341 
Outras contas a receber 189 301 

219.145 232.592 
Não circulante
Depósito judicial 17 793 754 
Partes relacionadas 16 12.057 38.060 
Tributos diferidos 11 3.942 - 
Direito de uso 12(a) 8.850 11.192 
Imobilizado 10 169.172 95.888 

194.814 145.894 
Total do ativo 413.959 378.486 

Passivo e patrimônio líquido NE 2025 2024
Circulante
Fornecedores 13 18.880 15.574 
Passivo de arrendamento 12(b) 3.063 2.477 
Obrigações trabalhistas e sociais 14 3.271 2.886 
Obrigações tributárias 15 3.302 10.569 
Adiantamento de clientes 609 869 

29.125 32.375 
Não circulante
Passivo de arrendamento 12(b) 6.390 9.207 
Provisão para demandas judiciais 17 4.037 5.533 

10.427 14.740 
Patrimônio líquido
Capital social 18 185.602 185.602 
Reservas de lucros 18 188.805 145.769 

374.407 331.371 
  

Total do passivo e patrimônio líquido 413.959 378.486 

Demonstração do resultado
NE 2025 2024

Receita líquida de vendas 19 675.300 783.433 
Custo dos produtos vendidos 20 (506.737) (604.861)
Lucro bruto 168.563 178.572 
(Despesas)/receitas operacionais
Gerais e administrativas 20 (87.618) (70.043)
Comerciais 20 (58.492) (54.780)
Outras receitas operacionais, líquidas 21 36.749 41.936 
Resultado operacional antes do resultado financeiro 59.202 95.685 

NE 2025 2024
Receitas financeiras 22 12.726 14.948 
Despesas financeiras 22 (1.755) (6.614)
Resultado financeiro líquido 10.971 8.334 
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 70.173 104.019 
Tributos sobre o lucro - corrente 23 (25.156) (48.044)
Tributos sobre o lucro - diferido 23 3.942 - 
Lucro líquido do exercício 48.959 55.975 

Demonstração do resultado abrangente
2025 2024

Lucro líquido do exercício 48.959 55.975 
Outros resultados abrangentes - - 
Resultado abrangente do exercício 48.959 55.975 

Demonstrações dos fluxos de caixa
2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 48.959 55.975 
Ajustes por:
Amortização - ativo de direito de uso 2.964 2.842 
Depreciação e amortização - imobilizado e intangível 10.600 6.893 
Valor residual do ativo imobilizado e intangível (2.276) 2.298 
Provisão para demandas judiciais (1.496) 5.058 
Ajustes de exercícios anteriores - (1.156)
Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa (398) (676)
Ajuste a valor presente - Passivo de arrendamento 917 1.167 
Atualização monetárias partes relacionadas 4.079 (3.231)
Imposto de renda e contribuição social diferido (3.942) - 

59.407 69.170 
(Diminuição)/aumento dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 13.904 31.096 
Estoques 2.804 10.050 
Tributos a recuperar (1.408) 1.004 
Despesas antecipadas (63) (63)
Adiantamento a fornecedores 2.520 1.277 
Outras contas a receber 112 (20)
Depósitos judiciais (39) (754)

17.830 42.590 
Aumento/(diminuição) nos passivos operacionais
Fornecedores 3.306 6.011 
Obrigações trabalhistas e sociais 385 (130)
Obrigações tributárias (7.267) 8.418 
Adiantamento de clientes (260) (277)

(3.836) 14.022 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 73.401 125.782 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível (77.520) (56.420)
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento (77.520) (56.420)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (7.723) (77.200)
Juros sobre capital próprio - (1.919)
Recebimento/Amortização de mútuos 19.794 - 
Amortização do passivo de arrendamento (3.928) (3.734)
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas atividades de 

financiamento 8.143 (82.853)
Aumento/(Diminuição) líquido de caixa e equivalentes de 

caixa 4.024 (13.491)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 55.766 69.257 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 59.790 55.766 
Aumento/(Diminuição) líquido de caixa e equivalentes de 

caixa 4.024 (13.491)

GADKIN ALIMENTOS S.A.
CNPJ nº 05.456.604/0001-60

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas, relativos aos exercícios findos em 31/12/2025 e 2024.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Reservas de lucros

Capital 
Social

Reserva  
legal

Reserva de  
incentivos fiscais

Retenção  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.740 2.548 322.111 - - 337.399 
Aumento de capital - Reserva de incentivos fiscais 172.862 - (172.862) - - - 
Reversão de reservas de incentivos fiscais - - (149.249) 149.249 - - 
Lucro líquido do exercício - - - - 55.975 55.975 
Ajustes de exercícios anteriores - - - (1.156) - (1.156)
Constituição de reserva legal - 2.799 - - (2.799) - 
Dividendos pagos - - - (58.928) - (58.928)
Juros sobre capital próprio - - - - (1.919) (1.919)
Constituição de reserva de lucros - - - 51.257 (51.257) - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 185.602 5.347 - 140.422 - 331.371 
Lucro líquido do exercício - - - - 48.959 48.959 
Constituição de reserva legal - 2.448 - - (2.448) - 
Dividendos pagos - - - (7.200) - (7.200)
Constituição de reserva de lucros - - - 46.511 (46.511) - 
Reservas de incentivos fiscais - - - 1.277 - 1.277 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 185.602 7.795 - 181.010 - 374.407 

As demonstrações contábeis na íntegra, acompanhadas do relatório dos auditores independentes da empresa de auditoria BDO (sem ressalvas)
encontram-se disponíveis em nossa sede, localizada à Avenida Grimaldo Tolaini, 1436, sala 1 / Votupoca - Barueri - São Paulo.

Diretoria Mauro Luiz Bortolanza - Diretor Presidente
Roberto Alexandre - CRC nº 1SP174126

SOL BRASIL ALIMENTOS S.A.
CNPJ: 49.185.291/0001-29 - NIRE: 35.3.0005268-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 16 horas, na 
sede da Companhia, localizada na Rua Verbo Divino, nº 1.207, 3º andar, Sala 3-C, Chácara Santo 
Antônio, São Paulo, São Paulo, CEP 04.719-002, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia:
Em Assembleia Geral Ordinária, sobre: (i) o exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) o exame, 
discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025; e (iii) a eleição dos membros da Diretoria. Em Assembleia Geral Extraordinária, 
sobre: (i) a alteração do endereço da Companhia, com a consequente alteração do Artigo 2º do 
Estatuto Social; (ii) a alteração do objeto social da Companhia, com a consequente alteração do 
Artigo 3º do Estatuto Social; e (iii) a consolidação do Estatuto Social. ALEXANDRE JOSÉ AFEXE - 
Diretor Presidente. Acesso à publicação na íntegra no sítio eletrônico do jornal: https://www.
diariodenoticias.com.br/index.php/pt/newspaper.

MAC-DO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 23.549.983/0001-15 – NIRE: 35.3.0018954-0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas desta Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia 30 de abril de 2026, às 08:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Dr. Cardoso de Melo, nº 1.470, 4º Andar, Sala 404, Vila Olímpia, São Paulo, São 
Paulo, CEP 04.548-005, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Exame, discussão e 
votação das Demonstrações Financeiras e do Relatório da Administração relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (ii) Destinação dos resultados do referido exercício. RAVI 
ALENCAR DE MACÊDO – Diretor Presidente. Acesso à publicação na íntegra no sítio eletrônico do 
jornal: https://www.diariodenoticias.com.br/index.php/pt/newspaper.

USP - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.009/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90.009/2026 - Sistema Registro de Preços. Nº Processo: 

154.00013024/2025-50. Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção e Conservação dos Prédios - 

Pequenas Obras - Registro Preços. Total de Itens Licitados: 01 (um) itens. Valor total da licitação: 

R$7.579.335,02. Disponibilidade do edital: 24/04/2026. Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: 

Avenida Bandeirantes, 3900 - Monte Alegre - Ribeirão Preto/SP. Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/

pt-br. Entrega das Propostas: a partir de 27/04/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura 

das Propostas: 19/05/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.

FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO - FMRP-USP
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90008/2026 - FMRP-USP

PROCESSO SEI Nº 154.00006375/2026-95
A Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo - FMRP-USP, realizará procedimento 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, do tipo Menor Preço, de acordo com 
as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Constitui o objeto do pregão, o Fornecimento de copos 
térmicos e xícaras, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, bem 
como no Termo de Referência. Data da Sessão Pública: 12.05.2026. Horário: 09h30 - Oficial de Brasília (DF). 
Local/Ambiente: Compras.gov, no sítio eletrônico www.compras.gov.br. Os interessados poderão visualizar o 
respectivo Edital e seus anexos bem como o Termo de Referência, gratuitamente, na forma eletrônica, nos sítios 
eletrônicos oficiais (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e http://www.usp.br/licitacoes.

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE - DRS II ARAÇATUBA
Encontra-se aberto no Departamento Regional de Saúde de Araçatuba - DRS II, a licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico 90077/2026, através do Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.compras.gov.br) nos termos da Lei 14.133 de 01/04/2021 PARTICIPAÇÃO AMPLA referente 
à Contratação de Serviços de Fisioterapia Motora de reabilitação, para atender Determinação 
Judicial, do tipo menor preço, a realização da sessão pública será no dia 07/05/2026, 09:H00, no 
site www.compras.sp.gov.br. Maiores informações poderão ser solicitadas através do email: drs2-
falmeida@saude.sp.gov.br ou pelo telefone (18)3623-7010 ramais 274 ou 229.

PREFEITURA DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA DE SUPRIMENTOS

AVISO DE EDITAL – Pregão Eletrônico nº 90008/2026 
Edital nº 14 de 23 de abril de 2026. Objeto: Contratação de Empresa Especializada 

para prestação de serviços  de locação de veículos tipos vans para transporte de estudantes 
com necessidades especiais à Secretaria  Municipal de Educação – Abertura da sessão: 
15/05/2026 às 09:00 horas – O edital está disponibilizado, na  íntegra, no endereço eletrônico 
www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou obtidos mediante entrega de 01 (um)  Pendrive, virgem e 
lacrado na Secretaria Municipal de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, 
sito à Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 151, Vila Virginia, Itaquaquecetuba – SP,  nos 
dias úteis, no horário das 8:00 às 16:00 horas. Para maiores informações, estão disponíveis os 
seguintes  telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531. 

Itaquaquecetuba, 23 de abril de 2026 
 Carla Maria R. Carvalho Manfré 

Secretária Municipal de Suprimentos 

PREFEITURA DE ITAQUAQUECETUBA
SECRETARIA DE SUPRIMENTOS

AVISO DE EDITAL – Pregão Eletrônico nº 90040/2025 Retificado II 
Edital nº 53 de 27 de junho de 2025. Objeto: Aquisição de aparelho de raio x em 

atendimento a Emenda  Parlamentar nº 2024.112.52846 – Celso Russomano para o Centro de 
Especialidades pertencente à Secretaria  Municipal de Saúde – Abertura da sessão passa a ser: 
13/05/2026 às 09:00 horas – O edital está  disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou obtidos mediante  entrega de 01 (um) Pendrive, virgem e 
lacrado na Secretaria Municipal de Suprimentos da Prefeitura  Municipal de Itaquaquecetuba, 
sito à Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 151, Vila Virginia,  Itaquaquecetuba – SP, nos 
dias úteis, no horário das 8:00 às 16:00 horas. Para maiores informações, estão  disponíveis os 
seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531. 

Itaquaquecetuba, 23 de abril de 2026 
Carla Maria R. Carvalho Manfré 

Secretária Municipal de Suprimentos

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATÉ 

ABERTURA DE LICITAÇÕES
A Prefeitura Municipal de Taubaté informa que se acham abertas as licitações 

abaixo, junto ao respectivo Departamento de Compras. Maiores informações pelo telefone 
(0xx12) 3625.5010, ou à Avenida Tiradentes nº520 - Centro, Taubaté/SP CEP 12030-
180, mesma localidade, das 08hs às 12hs e das 13hs às 17hs. Os editais também estarão 
disponíveis sem custos, pelo site desta Municipalidade, www.taubate.sp.gov.br, e pela 
plataforma eletrônica da BBMNET www.novobbmnet.com.br. Pregão eletrônico Nº 54/26, que 
cuida do registro de preços para eventual aquisição de materiais médicos e de enfermagem, 
de uso comum, para Unidades de Saúde, por um período de 12 (doze) meses, prorrogável 
uma única vez por igual período, com encerramento dia 11.05.26 às 08h30. Pregão eletrônico 
Nº 254/25 - Edital I, que cuida da contratação de empresa especializada em prestação de 
serviços de execução do projeto de estrutura e manutenção elétrica, bem como do sistema 
de climatização, da Assistência Farmacêutica – Almoxarifado de Medicamentos, por um 
período de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis conforme interesse da Municipalidade e legislação 
vigente, com encerramento dia 12.05.26 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 48/26, que cuida do 
registro de preços para eventual prestação de serviços gráficos integrados, compreendendo 
diagramação técnica, impressão colorida, acabamento gráfico, organização logística e entrega 
de materiais destinados à aplicação de avaliações formativas, no âmbito do Sistema Municipal 
de Ensino de Taubaté, voltadas ao acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem 
dos alunos do Ensino Fundamental (1º ao 9º ano), incluindo todos os componentes necessários 
para execução dos serviços, de acordo com especificações técnicas, com entrega ponto a 
ponto, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável até o limite da lei, com 
encerramento dia 12.05.26 às 08h30. Pregão eletrônico Nº 56/26, que cuida da contratação 
de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva e 
calibração dos equipamentos odontológicos da Divisão de Saúde Bucal - DSB, por um período 
de 12 (doze) meses prorrogável conforme legislação vigente, com encerramento dia 13.05.26 
às 08h30. PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, aos 23.04.2026.
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